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Introdução 

A contemporaneidade é marcada por intensas transformações sociais, 

culturais, tecnológicas e políticas que impactam diretamente a organização da 

escola pública e ampliam a complexidade dos processos de gestão educacional 

(Libâneo; Oliveira e Toschi, 2003). Nesse contexto, a instituição escolar constitui-se 

como espaço de disputas, mediações e produção de sentidos, no qual se 

materializam políticas públicas, projetos pedagógicos e práticas institucionais 

atravessadas por múltiplas determinações históricas e sociais (Carvalho, 2016; 

Shenn, 2007). A escola, portanto, não pode ser compreendida como estrutura neutra 

ou estática, mas como organização social viva, tensionada por contradições 

inerentes à dinâmica da sociedade contemporânea. 

Nesse cenário, a gestão escolar assume centralidade, especialmente por 

operar a mediação entre as formulações das políticas educacionais e sua efetivação 

concreta no cotidiano das unidades de ensino (Vieira, 2007). Conforme assinala 

Vitor Henrique Paro (2011), a gestão escolar precisa ser compreendida para além 

da dimensão burocrático-administrativa, incorporando princípios democráticos, 

participação coletiva e compromisso com a formação humana. Nessa mesma 

direção, José Carlos Libâneo (2013) destaca que a gestão educacional envolve 

processos organizacionais, pedagógicos e institucionais que demandam 

planejamento, coordenação, acompanhamento e permanente qualificação dos 

sujeitos responsáveis pela condução da escola. 
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Diante dessas exigências, a formação continuada de diretores escolares 

assume papel relevante no fortalecimento da gestão pública educacional (Cury, 

2001; Machado, 2021), sobretudo quando estruturada a partir de processos 

formativos que valorizem a reflexão crítica sobre a prática, o intercâmbio de 

experiências e a mediação colaborativa entre teoria e ação gestora. Foi nesse 

contexto que o Ministério da Educação instituiu o Programa de Formação 

Continuada para Diretores Escolares e Técnicos das Secretarias de Educação 

(Proditec), regulamentado pela Portaria nº 481/2024 (Brasil, 2024), como política 

voltada à qualificação dos gestores da educação básica. Entre suas ações formativas, 

destaca-se o Curso de Aperfeiçoamento em Mentoria para Diretores Escolares, 

implementado no estado do Tocantins pela Secretaria de Estado da Educação em 

parceria com a Universidade Federal de São Carlos (Tocantins, 2023). 

O presente estudo, vinculado ao campo da política e gestão da educação, 

objetiva analisar as repercussões desse curso nas práticas de gestão escolar, 

tomando como referência ilustrativa a Escola Professora Elizângela Glória Cardoso, 

localizada em Palmas. A problemática central consiste em compreender de que 

maneira a formação continuada em mentoria incide sobre as práticas de gestão nas 

dimensões técnica/econômica, pedagógica e político-cultural. Justifica-se a 

investigação pela necessidade de avaliar criticamente políticas públicas em 

consolidação e contribuir para o debate científico acerca da formação de gestores 

escolares no contexto da educação pública brasileira, com foco no Estado do 

Tocantins. 

 

Desenvolvimento 

O estudo fundamenta-se no Materialismo Histórico-Dialético, por 

compreender que a realidade educacional é historicamente produzida e constituída 

por múltiplas determinações sociais, políticas, econômicas e culturais (Martins, 

2018). Sob essa perspectiva, a formação continuada de gestores escolares não é 

analisada como ação isolada, mas como política pública situada em um campo de 

disputas, mediações institucionais e contradições próprias do Estado e das políticas 

educacionais (Carvalho, 2016; Shenn, 2007). As categorias analíticas de totalidade, 

mediação e contradição (Marx, 1982; 1985) orientam a leitura do objeto, permitindo 



 

apreender tanto as potencialidades quanto os limites estruturais presentes na 

implementação da política formativa. 

Metodologicamente, trata-se de pesquisa crítico-dialética, em andamento, 

desenvolvida por meio da análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin 

(1977), aplicada a documentos institucionais, relatórios de acompanhamento, 

planos de ação e materiais pedagógicos produzidos no âmbito do Curso de 

Aperfeiçoamento em Mentoria para Diretores Escolares. A análise documental 

constitui procedimento central da investigação por possibilitar a apreensão das 

intencionalidades formativas presentes nos registros oficiais, bem como das 

concepções de gestão e educação que orientam a proposta do programa. 

O cenário nacional do Proditec evidencia o reconhecimento da necessidade 

de qualificação continuada dos dirigentes escolares. Em 2025, o programa alcançou 

mais de 13 mil cursistas em articulação com universidades federais, estruturando 

percursos formativos compostos por atividades síncronas e assíncronas, estudos 

orientados e experiências colaborativas de aprendizagem. No Tocantins, a 

implementação da proposta passou por reconfigurações entre os anos de 2023 e 

2025, com alterações na carga horária, abrangência e desenho pedagógico, 

evidenciando processos de adaptação institucional e redefinição das estratégias 

formativas no âmbito do sistema estadual de educação, atendendo ao conjunto de 

cursistas. 

A investigação em andamento concentra-se em quatro eixos analíticos: 

concepções de educação contemporânea; gestão de sistemas educacionais; gestão 

das escolas; e concepção formativa do curso de mentoria. A partir desses eixos, 

busca-se compreender como a política de formação é formulada, quais princípios 

orientam sua implementação e em que medida seus pressupostos dialogam com as 

demandas concretas vivenciadas nas escolas públicas. A análise preliminar, por 

meio do projeto do curso (Tocantins, 2023), aponta que o curso apresenta potencial 

significativo ao propor formação centrada na escuta, no acompanhamento reflexivo 

da prática gestora e na valorização da experiência profissional dos diretores 

escolares. 

Entretanto, conforme o aporte teórico de apoio citado no presente texto, 

também emergem contradições relacionadas às especificidades regionais da rede, 

às condições objetivas de trabalho da gestão escolar, à sobrecarga administrativa e 



 

aos limites institucionais para a efetiva apropriação dos conteúdos formativos. Tais 

elementos reforçam que a materialização de políticas de formação continuada 

depende não apenas da oferta do curso, mas das condições estruturais e 

organizacionais que sustentam sua efetividade no cotidiano escolar. 

 

Considerações Finais 

Os resultados parciais da investigação indicam que o Curso de 

Aperfeiçoamento em Mentoria para Diretores Escolares representa iniciativa 

relevante no fortalecimento das políticas de formação continuada para gestores da 

educação básica, ao incorporar dimensões colaborativas, reflexivas e 

contextualizadas da prática gestora. Sua proposta formativa sinaliza avanços 

importantes na valorização do protagonismo dos diretores escolares e na 

construção de espaços institucionais de aprendizagem profissional. 

Todavia, a análise crítica inicial evidencia que as repercussões dessa política 

precisam ser compreendidas no interior das condições concretas em que se realiza 

a gestão escolar pública, marcadas por contradições estruturais, desigualdades 

institucionais e desafios organizacionais permanentes. Desse modo, a mentoria 

apresenta-se como estratégia formativa promissora, mas sua potência 

transformadora depende de articulação com políticas mais amplas de valorização 

da escola pública, fortalecimento da gestão democrática e consolidação de processos 

permanentes de desenvolvimento profissional dos gestores educacionais, entre 

outros aspectos. 
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